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RESUMO: Este artigo tem por objetivo relacionar desigualdade econômica regional, de-
senvolvimento sustentável, defesa e segurança através de um modelo simplificado da re-
alidade, o jogo social, formado pelos conceitos de atores e instituições para descrever as 
limitações institucionais do Estado brasileiro no enfrentamento das desigualdades regio-
nais. Seu marco temporal é a promulgação da Política Nacional de Defesa em 2005, pas-
sando por suas atualizações de 2012 e 2016. A metodologia utilizada para cumprir o ob-
jetivo proposto pode ser descrita como bibliográfica e documental. Sua hipótese é ex-
pressa a partir da seguinte afirmação: a Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia 
Nacional de Defesa (END) fazem referências diretas ao desenvolvimento sustentável e, 
indiretamente, à desigualdade. No entanto, a matriz institucional brasileira legitima com-
portamentos que dificultam o seu enfrentamento. Para sustentar a hipótese proposta são 
expostos dados secundários referentes ao PIB estadual (PIB e PIB per capita) e alguns 
trechos das versões da Política Nacional de Defesa (PND) e da Estratégia Nacional de 
Defesa (END). Como conclusão é possível afirmar que a permanência da desigualdade 
regional pode ser descrita como ameaça potencial à segurança e defesa. 
Palavras chave: Jogo. Atores. Instituições. Desenvolvimento sustentável. 
 
ABSTRACT: This article aims to relate regional economic inequality, sustainable deve-
lopment, defense and security through a simplified model of reality, the social game, for-
med by the concepts of actors and institutions to describe the institutional limitations of 
the Brazilian State in addressing regional inequalities. Its timeframe is the enactment of 
the National Defense Policy in 2005, going through its updates in 2012 and 2016. The 
methodology used to fulfill the proposed objective can be described as bibliographic and 
documentary. His hypothesis is expressed from the following statement: the National De-
fense Policy (PND) and the National Defense Strategy (END) make direct references to 
sustainable development and, indirectly, to inequality. However, the Brazilian institutional 
matrix legitimizes behaviors that make it difficult to fight against it. To support the pro-
posed hypothesis, secondary data referring to the state GDP (GDP and GDP per capita) 
 
1 Este artigo é baseado nos resultados finais do projeto de pesquisa individual “A desigualdade econômica regional como 
um problema de defesa e segurança”. Tal projeto foi aprovado pela Subdivisão de Pesquisa e Produção Científica (SPPC) 
da Divisão de Ensino da Academia da Força Aérea (AFA) e teve duração de um ano (agosto de 2019 a agosto de 2020). 
Aproveito para agradecer as críticas e correções sugeridas pelos pareceristas anônimos. Desnecessário dizer que erros, 
omissões e a interpretação proposta para os dados coletados são de minha inteira responsabilidade. 
2 Professor Associado II da Academia da Força Aérea (AFA). Participante do grupo de pesquisa Estruturas de governança 
e desenvolvimento territorial. E-mail: wfigueirdo11@gmail.com.  
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and some excerpts from the versions of the National Defense Policy (PND) and the Na-
tional Defense Strategy (END) are exposed. In conclusion, it is possible to affirm that the 
persistence of regional inequality can be described as a potential threat to security and 
defense. 




Este trabalho é movido pela seguinte questão: a desigualdade regional ainda pode ser con-
siderada um problema de segurança e defesa, tal como a Escola Superior de Guerra (ESG) 
declarava no momento da sua criação em 1949? A hipótese para a questão proposta pode ser 
expressa a partir da seguinte afirmação: a Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia 
Nacional de Defesa (END) fazem referências diretas ao desenvolvimento sustentável e, indi-
retamente, à desigualdade. No entanto, a matriz institucional brasileira legitima comportamen-
tos que dificultam o seu enfrentamento. Neste caso, a permanência da desigualdade regional 
pode ser descrita como ameaça potencial à segurança e defesa. 
Suportam a hipótese proposta os dados referentes ao PIB e PIB per capita estaduais que 
indicam crescimento econômico e desigualdade regional durante o período considerado (2005 
a 2016); a leitura da Política Nacional de Defesa (PND) e da Estratégia Nacional de Defesa 
(END), que fazem menção direta ao desenvolvimento e indireta à desigualdade. Além destes 
dados, destaco dois trechos da END e algumas informações sobre o comportamento do ator 
Forças Armadas que fornecem indícios de comportamentos legitimados pela matriz instituci-
onal brasileira que limitam o enfrentamento da desigualdade e tornam mais difícil resistir às 
pressões das potências e dos movimentos sociais, especialmente no que diz respeito à região 
norte. 
Baseado nestes dados, o objetivo deste trabalho é relacionar desigualdade econômica regi-
onal, desenvolvimento sustentável, defesa e segurança através de um modelo simplificado da 
realidade, o jogo social, formado pelos conceitos de atores e instituições para descrever as 
limitações institucionais do Estado brasileiro no enfrentamento das desigualdades regionais, 
dentro do tema mais geral da ampliação da participação democrática nos assuntos de segurança 
e defesa, bem como do aumento do escopo das preocupações – problemas ambientais, ilícitos 
transnacionais, energia, terrorismo, etc. – destas políticas públicas. 
Para tanto, este artigo está dividido em sete seções, contando com esta introdução. Na 
segunda seção, abordo a metodologia empregada no trabalho e exponho os dados coletados. 
Na terceira seção, proponho um modelo simplificado da realidade, o jogo, que pode ser des-
crito pelas interações entre atores e instituições, para interpretar os dados coletados. Na quarta 
seção, a partir do duplo papel do Estado dentro do jogo, que é ator, com interesses, preferên-
cias e objetivos e, ao mesmo tempo, instituição formal que fornece regras legais que os demais 
atores levam em consideração ao jogar, procuro mostrar a ampliação dos temas tratados pela 
segurança e defesa, especialmente no que se refere ao desenvolvimento sustentável, a partir 
das mudanças postas pela queda do muro de Berlim e pela globalização. Na quinta seção, 
busco relacionar a papel institucional do Estado ao processo de desenvolvimento sustentável, 
destacando que a matriz institucional brasileira legitima comportamentos que dificultam o 
processo de desenvolvimento adequado às necessidades do país. Na sexta seção, através de 
indícios encontrados na END e na conduta do ator Forças Armadas, relaciono a legitimidade 
de alguns comportamentos à matriz institucional brasileira. Tais comportamentos comprome-
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tem a eficiência da ação do Estado e contribuem para a desigualdade ser considerada um pro-
blema de segurança e defesa. 
Por último, nas considerações finais, reforço que a persistência da desigualdade pode ser 
classificada como ameaça à potencial à segurança e defesa pois, conforme a hipótese proposta, 
a matriz institucional brasileira legitima comportamentos que dificultam o seu enfrentamento 
e, por conseguinte, o processo de desenvolvimento sustentável, bem como a efetividade da 
PND e da END. 
 
2. METODOLOGIA E RESULTADOS 
 
A metodologia empregada neste artigo pode ser descrita como bibliográfica e documental. 
Bibliográfica porque o diálogo entre as obras dos autores utilizados serve para ajudar na cons-
trução do referencial teórico e no desenvolvimento da problemática proposta de maneira mais 
precisa. Documental porque a análise dos documentos oficiais fornece indícios que permitem 
um olhar mais acurado sobre a ação do Estado brasileiro no que diz respeito à ligação entre 
desigualdade regional – captada pelo PIB e o PIB per capita estaduais – desenvolvimento sus-
tentável, defesa e segurança (TOZONI-REIS, 2009). 
Vale destacar que, dada a impossibilidade de entrevistar os atores envolvidos com as polí-
ticas de defesa e segurança, o desenvolvimento do trabalho é baseado na proposta de Ginzburg 
(2006) que sustenta que é possível juntar indícios a partir de fontes indiretas para construir um 
quadro geral do objeto de estudo. O autor em questão utiliza fontes indiretas para conhecer 
as ações, interesses e a história de Menocchio - um moleiro, que foi queimado por ordem do 
Santo Ofício. No caso deste trabalho, algumas notícias de jornais fornecem indícios que per-
mitem descrever de maneira geral o comportamento do ator Forças Armadas durante o perí-
odo abrangido pela pesquisa. 
Os dados referentes ao PIB e ao PIB per capita estaduais foram coletados juntos ao IBGE e 
indicaram crescimento econômico e desigualdade. Por exemplo, o PIB per capita nacional, em 
2006, foi de R$ 12.688,00. Valor que passou para R$ 24.165 em 2012 e para R$ 30.407 em 
2016, conforme mostra a figura 1. 
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Apesar do crescimento econômico, a desigualdade permaneceu, especialmente na compa-
ração do PIB per capita nacional com os estaduais, conforme evidencia o quadro 1. 
 
Quadro 1 – PIB per capita dos Estados da Federação a preços correntes 2006, 2012, 2016 
Estados da Federação PIB per capita a preços correntes (R$1.000,00) 
 2006 2012 2016 
Rondônia 8.391,00 17.624,00 22.072,99 
Acre 7.041,00 13.279,00 16.837,69 
Amazonas 11.829,00 19.304,00 22.245,02 
Roraima 9.075,00 16.100,00 21.413,52 
Pará 6.241,00 13.586,00 16.689,55 
Amapá 8.543,00 15.485,00 18.329,19 
Tocantins 7.210,00 14.172,00 20.598,73 
Maranhão 4.628,00 8.979,00 12.264,28 
Piauí 4.213,00 9.026,00 12.890,25 
Ceará 5.636,00 11.112,00 15.437,75 
R. G. do Norte 6.754,00 13.894,00 17.168,60 
Paraíba 5.507,00 10.936,00 14.774,41 
Pernambuco 6.528,00 13.987,00 17.777,25 
Alagoas 5.164,00 10.856,00 14.723,70 
Sergipe 7.560,00 15.106,00 17.153,91 
Bahia 6.922,00 12.186,00 16.931,10 
Minas Gerais 11.028,00 21.601,00 25.937,96 
Espírito Santo 15.236,00 30.776,00 27.487,45 
Rio de Janeiro 17.695,00 35.262,00 38.481,96 
São Paulo 19.548,00 35.922,00 45.542,32 
Paraná 13.158,00 26.141,00 35.726,38 
Santa Catarina 15.638,00 29.299,00 37.140,47 
Rio Grande do Sul 14.310,00 25.818,00 36.206,54 
Mato Grosso do Sul 10.599,00 24.264,00 34.247,79 
Mato Grosso  12.350,00 25.360,00 37.462,74 
Goiás 9.962,00 21.842,00 27.135,06 
Distrito Federal 37.600,00 60.094,00 79.099,77 
Fonte: IBGE (dados organizados pelo autor). 
 
Por exemplo, em 2006, o Distrito Federal apresentou um valor de R$ 37.600,00, mais que 
o triplo do valor nacional, seguido por São Paulo (R$19.548,00) e Rio de Janeiro R$ 17.695,00. 
Enquanto que Alagoas (R$ 5.164,00), Maranhão (R$ 4.628,00) e Piauí (R$ 4.213,00) ficaram 
no outro extremo. 
Em 2012, o Distrito Federal apresentou um valor de R$ 60.094,00 – valor quase três vezes 
maior que o PIB per capita nacional, seguido por São Paulo (R$ 35.992,00) e Rio de Janeiro (R$ 
35.262,00). No outro extremo, Maranhão apresentou um valor de R$ 8.979,00 – quase 3 vezes 
menor do que o valor nacional – seguido por Piauí (R$9.026,00) e Alagoas (R$ 10.856,00). 
Já em 2016, o Distrito Federal apresentou um valor de R$ 79.099,77, seguido por São Paulo 
(R$ 45.542,32) e Rio de Janeiro R$ (38.481,96). No outro extremo, Maranhão (R$ 12.264,28), 
Piauí (R$ 12.890,25) e Alagoas (R$ 14.723,70). Vale destacar que o PIB per capita do Distrito 
Federal se manteve quase três vezes maior que o nacional no intervalo de tempo considerado, 
enquanto que o Maranhão, por exemplo, que apresentou um valor quase cinco vezes abaixo 
do valor nacional em 2006, passou, em 2016, para um valor 2,5 vezes abaixo do valor nacional. 
O Produto Interno Bruto (PIB) cresceu durante o período estudado, exceção feita aos anos 
de 2009 (-0,1%), 2015 (-3,8%) e 2016 (-3,6%), passando de R$ 2.370 em 2006 para R$ 4.403 
trilhões em 2012 e para R$ 6.267 trilhões em 2016. Entretanto, há grande disparidade entre as 
economias estaduais. Por exemplo, em 2006, a economia paulista foi quase três vezes maior 
do que a economia do Rio de Janeiro. Situação que se manteve em 2012. Em 2016, a economia 
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paulista foi quase 4 vezes maior que a carioca, conforme mostra o quadro 2. 
 
Quadro 2 – PIB dos Estados da Federação a preços correntes 2006, 2012, 2016 
Estados da Federação Produto Interno Bruto a preços correntes (R$1.000.000) 
 2006 2012 2016 
Rondônia 120.014,00 30.089,00 39.451,00 
Acre 4.835,00 10.127,00 13.751,00 
Amazonas 39.166,00 72.214,00 89.017,00 
Roraima 3.660,00 7.713,00 11.011,00 
Pará 44.376,00 106.819,00 138 068,00 
Amapá 5.260,00 11.132,00 14.339,00 
Tocantins 9.607,00 20.676,00 31.576,00 
Maranhão 28.621,00 60.466,00 85.286,00 
Piauí 12.790,00 28.627,00 41.406,00 
Ceará 46.310,00 96.815,00 138.379,00 
R. G. do Norte 20.557,00 46.385,00 59.661,00 
Paraíba 19.953,00 42.474,00 59.089,00 
Pernambuco 55.505,00 127.794,00 167.290,00 
Alagoas 15.753,00 35.631,00 49.456,00 
Sergipe 15.126,00 32.797,00 38.867,00 
Bahia 96.559,00 182.271,00 258.649,00 
Minas Gerais 214.814,00 441.662,00 544.634,00 
Espírito Santo 52.782,00 116.728,00 109.227,00 
Rio de Janeiro 275.363,00 573.850,00 640.186,00 
São Paulo 802.552,00 1.554.748,00 2.038.005,00 
Paraná 136.681,00 285.206,00 401.662,00 
Santa Catarina 93.173,00 191.636,00 256.661,00 
Rio Grande do Sul 156.883,00 287.056,00 408.645,00 
Mato Grosso do Sul 24.355,00 61.973,00 91.866,00 
Mato Grosso  35.284,00 79.599,00 123.834,00 
Goiás 57.091,00 138.545,00 181.692,00 
Distrito Federal 89.630,00 163.881,00 235.497,00 
Fonte: IBGE (dados organizados pelo autor). 
 
Por sua vez, a parte documental, isto é, a leitura das versões da Política Nacional de Defesa 
(PND) e da Estratégia Nacional de Defesa (END), forneceu indícios que permitiram associar 
o desenvolvimento sustentável e a redução das desigualdades como instrumentos de segurança 
e defesa nacional. 
De acordo com Luedy (2018), em 1996, a Política de Defesa Nacional (PDN) foi o primeiro 
documento oficial feito de maneira ordenada sobre defesa. Sua primeira revisão foi feita pelo 
Decreto no 5.484, de 30 de junho de 20053. A segunda revisão aconteceu em 2012, quando 
passou a se chamar Política Nacional de Defesa (PND) (BRASIL, 2012). Em 2016, uma nova 
revisão da PND foi encaminhada para análise do Congresso Nacional (BRASIL, 2016). 





3 Segundo Luedy (2018), a versão de 1996 “[...] não teve a participação da sociedade civil na sua preparação [...], as con-
cepções ali expostas eram fruto de uma visão construída pelos militares ao longo das últimas décadas e foram formuladas 
sem a participação civil” (p. 26). Como o tema geral deste trabalho é a da ampliação da participação democrática nos 
assuntos de segurança e defesa, o marco temporal do trabalho é dado pela versão de 2005. 
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Para contrapor-se às ameaças à Amazônia, é imprescindível executar uma série de ações estra-
tégicas voltadas para o fortalecimento da presença militar, efetiva ação do Estado no desenvol-
vimento sócio-econômico (sic) e ampliação da cooperação com os países vizinhos, visando à 
defesa das riquezas naturais e do meio ambiente (BRASIL, 2005, [1] p). 
 
A versão de 2016, admitiu que o crescimento econômico apresentado nos anos anteriores 
não foi suficiente para colocar o Brasil entre os países desenvolvidos. Também fez referência 
indireta à desigualdade regional: “A concentração populacional e das atividades econômicas 
em regiões específicas, representa um desafio para a integração e coesão nacionais e, portanto, 
para a própria concepção da Segurança e Defesa nacionais” (BRASIL, 2016, p. 06). O texto 
ainda fez menção à Amazônia na qual aquela concentração é ainda mais evidente. 
Nestes termos, houve uma mudança em relação às versões anteriores da PND. Nestas, 
eram enfatizados o desenvolvimento de maneira geral sem referência à concentração ou à 
desigualdade. Indiretamente, o item intitulado “Concepção política de defesa” (BRASIL, 2016, 
p. 11) voltou a fazer referência à desigualdade ao associar a estabilidade e a paz nas relações 
internacionais ao desenvolvimento para reduzir as deficiências estruturais do país. 
A Estratégia Nacional de Defesa (END) foi lançada em 2008 e revista em 2012. Em 2016, 
foi enviada ao Congresso Nacional uma nova versão que estabeleceu que desenvolvimento e 
defesa estão ligados, pois o primeiro é necessário para suportar o esforço de defesa do país, 
ressaltando a importância da defesa para a integração da região amazônica (BRASIL, 2016). 
Neste ponto não há diferenças significativas para as versões anteriores. 
Já na sua primeira versão, a END ressaltou a inclusão como característica desejada do cres-
cimento econômico, enfatizando a ligação entre desenvolvimento e defesa. 
 
Estratégia nacional de defesa é inseparável de estratégia nacional de desenvolvimento. Esta mo-
tiva aquela. Aquela fornece escudo para esta. Cada uma reforça as razões da outra. Em ambas, 
se desperta para a nacionalidade e constrói-se a Nação. Defendido, o Brasil terá como dizer não, 
quando tiver que dizer não. Terá capacidade para construir seu próprio modelo de desenvolvi-
mento (BRASIL, 2008, [1] p). 
 
Em seguida, estabeleceu os princípios que deveriam reger o desenvolvimento nacional. 
 
Independência nacional, assegurada pela democratização de oportunidades educativas e econô-
micas e pelas oportunidades para ampliar a participação popular nos processos decisórios da 
vida política e econômica do País. O Brasil não será independente enquanto faltar para parcela 
do seu povo condições para aprender, trabalhar e produzir (BRASIL, 2008, [1] p). 
 
A partir do trecho citado foi possível supor a preocupação com a desigualdade e a impor-
tância atribuída ao papel do processo de desenvolvimento na independência nacional. Neste 
sentido, a END reafirmou a soberania sobre a Amazônia brasileira através da relação entre 
desenvolvimento e defesa. 
 
O desenvolvimento sustentável da região amazônica passará a ser visto, também, como instru-
mento da defesa nacional: só ele pode consolidar as condições para assegurar a soberania naci-
onal sobre aquela região. Dentro dos planos para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, 
caberá papel primordial à regularização fundiária. Para defender a Amazônia, será preciso tirá-
la da condição de insegurança jurídica e de conflito generalizado em que, por conta da falta de 
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solução ao problema da terra, ela se encontra” (BRASIL, 2008, [1] p). 
 
A versão de 2012 não apresentou diferenças significativas na abordagem deste tema. De 
maneira geral, a Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia Nacional de Defesa (END) 
declararam a região Norte como prioridade da segurança e defesa, sugerindo que o desenvol-
vimento sustentável estava relacionado à segurança e à defesa nacional. Entretanto, tomando 
o PIB per capita nacional de 2016 (R$ 30.407,00) como referência, as economias desta região 
formada pelos estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá e Tocantins 
apresentaram valores inferiores ao nacional, conforme evidenciou o quadro 1. 
Por fim, a leitura dos documentos oficiais forneceu indicações que permitiram relacionar o 
desenvolvimento sustentável e a redução das desigualdades como instrumentos de segurança 
e defesa nacional. Por conseguinte, é possível admitir que as desigualdades regionais são fato-
res de insegurança e seu enfrentamento passa pelo desenvolvimento sustentável regional. 
 
3. O JOGO COMO INTERAÇÕES ENTRE OS ATORES E AS INSTITUI-
ÇÕES4 
 
Almeida (2010) destaca alguns aspectos inovadores da END, entre eles o reconhecimento 
da importância das Universidades, das indústrias e da sociedade civil para o bom desempenho 
das políticas públicas de defesa e segurança. Neste sentido, aumenta o número de atores inte-
ressados nas oportunidades abertas pela PND e pela END. 
Estado (Ministérios da Defesa, das Relações Exteriores, as comissões no Congresso, as 
Forças Armadas, os governos estaduais e municipais localizados nas regiões fronteiriças, etc.), 
as empresas do setor de defesa, Universidades, organizações associativas de defesa dos direitos 
sociais, religiosas, sindicais e associações que estudam o tema – pensam, agem, montam estra-
tégias e constroem suposições acerca das prováveis ações dos demais atores a partir dos com-
portamentos legitimados pela matriz institucional brasileira. 
As relações entre estes atores – com diferentes objetivos e interesses – e entre eles e as 
regras do jogo – as instituições – podem ser descritas como um jogo. Para Crozier e Friedberg 
(1990), o jogo é um modelo artificial da ação coletiva que estabelece uma solução provisória 
para os problemas da interação social para descrever a relação entre atores com objetivos di-
vergentes que precisam cooperar sem pôr em risco os resultados do empreendimento coletivo. 
Os jogos são mais ou menos formais e sua natureza e as regras que o conformam indicam 
quais serão as estratégias vencedoras, que os atores escolhem de acordo com seus recursos 
econômicos, técnicos, políticos, cognitivos e gerenciais. Sendo assim, o jogo é caracterizado 
pela incerteza e pela indeterminação. 
De maneira semelhante, Bourdieu (1983) define campo como o espaço do jogo, no qual se 
desenrola uma disputa caracterizada pela concorrência entre diversos interesses entrelaçados 
que pode ser definido como um “sistema de relações objetivas entre posições adquiridas (em 
lutas anteriores), [...]” (p. 122). Existem uma infinidade de campos, cada um deles seguindo 
sua “lógica própria, não reproduzida e irredutível à lógica que rege outros campos” (THIRY-
CHERQUES, 2006, p. 35). 
Bourdieu (1983) chama os jogadores de agentes. Estes precisam investir, a partir do capital 
 
4 Utilizo estes conceitos (jogo, atores e instituições) em outros artigos que abordam a relação entre estruturas de governança 
e o desenvolvimento sustentável territorial. Ver, por exemplo, Figueiredo Filho (2020). 
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acumulado ao longo do tempo, para continuar “na luta para impor o valor de seus produtos e 
de sua própria autoridade [...]” (p. 127). De acordo com Thiry-Cherques (2006), os agentes 
lançam mão de estratégias que lhes permitem conservar ou manter as posições conquistadas a 
partir do capital empregado. 
Tomando a definição proposta por Dubar (2004), os jogadores podem ser descritos como 
atores porque estabelecem comportamentos estratégicos, isto é, pensam e agem levando em 
consideração as prováveis reações dos demais atores. Neste sentido, alternam comportamen-
tos, alianças e objetivos negociando e renegociando inúmeros acordos. 
Os atores cooperam e competem para ficar o mais próximo possível do seu objetivo. Só é 
ator o indivíduo ou organização que tem o controle de recursos escassos, sejam eles econômi-
cos, políticos, cognitivos ou gerenciais. O ator busca acumular estes recursos para chegar mais 
perto do seu objetivo dentro do jogo, e, ao chegar, acumular mais recursos. A incerteza é 
característica básica do jogo porque o acesso, a maneira e a habilidade em utilizar os recursos 
variam de ator para ator. Cada um deles utilizará os recursos disponíveis de maneiras diferentes 
para objetivos diferentes a partir de situações diferentes (MATUS, 1996). 
Por sua vez, Crozier e Friedberg (1990), sustentam que a incerteza é da natureza e das regras 
do jogo que indicam quais estratégias terão maior probabilidade de êxito. Os atores as esco-
lhem em função dos seus recursos de poder (econômico, político, religioso, etc.). Mas a fonte 
de poder para escolher e implementar uma estratégia com possibilidade de sucesso vem do 
controle das incertezas e das indeterminações do jogo que surgem de suas características eco-
nômicas, técnicas, políticas, etc. Aqueles que por sua situação, recursos e capacidades são ca-
pazes de algum controle sobre a incerteza serão suficientemente poderosos para imporem-se 
aos outros jogadores. Entretanto, o poder é o resultado contingente do controle das fontes de 
incerteza e das relações e interações com os demais atores participantes do jogo. 
De acordo com North (1993), os jogadores não se confundem com as regras do jogo, as 
instituições. Estas últimas são criações humanas que restringem e constrangem as interações 
políticas, econômicas e sociais. Podem ser informais e, neste caso, envolvem tabus, costumes, 
tradições, normas de condutas, etc.; ou formais, abrangendo constituições, leis formalizadas 
em normas jurídicas, direitos de propriedade, etc. Sua função básica é criar ordem através de 
restrições e limitações, definindo um conjunto de possibilidades de escolhas. Porque em um 
jogo que não se repete e não tem fim é difícil cooperar, pois há um grande número de joga-
dores e as informações são incompletas. As instituições criam ordem e reduzem a incerteza e, 
por estes motivos, facilitam os intercâmbios humanos. Elas evoluem de maneira incremental, 
conectando o passado e o futuro. 
Para Hodgson (2006), as instituições são sistemas de regras estáveis que estruturam as rela-
ções sociais e englobam, por exemplo, língua, dinheiro, leis, sistemas de pesos e medidas, boas 
maneiras. Criam expectativas estáveis dos comportamentos dos outros, ordenando pensamen-
tos, dando forma e consistência às interações humanas. Constrangem e habilitam comporta-
mentos, mudando preferências ou propósitos de atores e indivíduos. São transmissíveis e por 
isso requerem uma cultura e algum tipo de linguagem. Só existem se as pessoas têm crenças e 
atitudes mentais em relação a elas. Neste sentido, de acordo com Buckley (1971), o conceito 
de legitimidade deve estar associado ao conceito de instituição, quando este último for utili-
zado para definir regras estáveis que regulam as interações humanas. 
As instituições estabelecem o que pode ser feito em dada situação (PIRES; MÜLLER; 
VERDI, 2006). Enquanto Douglas (1998) admite que elas desempenham dois papéis básicos. 
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O primeiro satisfaz aos desejos das interações humanas por ordem, coerência e controle de 
incerteza. Minimamente satisfeitos tais desejos, o segundo papel providencia uma base para a 
estimativa dos custos e benefícios envolvidos em uma ação qualquer. Deste modo, as institui-
ções regem o comportamento através da conciliação destes papéis básicos. Todavia, conforme 
a situação, prevalece uma visão sobre a outra. 
As instituições limitam as escolhas do que se pode fazer em dado contexto ao fornecer 
modelos cognitivos legítimos para interpretar a realidade e o comportamento dos atores, in-
fluenciando e conciliando os seus cálculos estratégicos e as suas preferências com as lógicas 
instrumental e da convivência social (HALL; TAYLOR, 2003). 
As instituições representam padrões organizados de comportamento coletivo que fazem 
parte de uma cultura e incluem organizações (escolas, igrejas, empresas, etc.) e o conjunto dos 
usos e costumes, das leis e códigos de condutas, modos de pensar e agir. Elas evoluem ao 
longo de tempo através de um processo seletivo e adaptativo baseado nas instituições do pas-
sado. Por este motivo, “nunca estão de pleno acordo com as exigências do presente [...] são, 
portanto, um elemento conservador; e esse é um fator de inércia social [...]” (VEBLEN, 1987, 
p. 88). 
O processo de evolução institucional tem resultados limitantes, pois as instituições tendem 
“a evoluir em função de sua própria história” (DAVID, 2005, p. 151) e, neste caso, ainda de 
acordo com o autor em questão, a história importa. Martone (2007) as classifica como heranças 
culturais da sociedade e, por este motivo, são fatores de inércia social, moldando o curso da 
mudança social. 
Para Douglas (1998), a “experiência passada é acumulada nas regras de uma instituição, de 
tal modo a agir como um guia daquilo que se deve esperar do futuro” (p. 57). Conforme 
acumulam e organizam informações com o passar do tempo, cresce a sua legitimidade e a 
capacidade de estabilizar as expectativas individuais. Isto não significa que elas são eternas. 
Mudam conforme ganham ou perdem legitimidade. 
 
4. O ATOR ESTADO, DEFESA, SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO 
 
O ator Estado é formado por um conjunto de atores com preferências, recursos e estraté-
gias próprias que atuam em diversos campos da sociedade. Portanto, não é unitário e seus 
resultados são contingentes. Especialmente, no caso das políticas públicas relativas à segurança 
e defesa, é necessário ressaltar o duplo caráter do ator Estado. Ele é central no jogo porque 
tem uma dupla característica: é ator – com interesses e objetivos – e, ao mesmo tempo, insti-
tuição – capaz de criar leis, normas, regulamentos formais – que limitam e modificam os com-
portamentos do demais atores que, por sua vez, considerarão a ação dos atores estatais nas 
suas jogadas (MARQUES, 2006). 
Como ator, o Estado reafirma, através da PND e END, a ligação entre segurança, defesa e 
desenvolvimento sustentável, mantendo a tradição, desde a fundação da Escola Superior de 
Guerra (ESG5), de relacionar tais assuntos. Entretanto, esta reafirmação difere da original por-
que diz respeito a uma nova situação decorrente das mudanças econômicas e políticas iniciadas 
a partir da queda do Muro de Berlim (1989) e da União Soviética (1991). Tais fatos associados 
às inovações tecnológicas tornaram os elementos tradicionais da análise geopolítica – territó-
 
5 A Escola Superior de Guerra foi criada em 20 de agosto de 1949 pela Lei 785/49. Disponível em: https://www.esg. 
br/a-esg/historico. Acesso em: 14 jul. 2020. 
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rio, recursos naturais, tamanho da população e poderio militar – relativamente obsoletos. 
“Hoje a riqueza consiste principalmente de capital humano e know-how organizacional. Em 
consequência, é difícil pilhá-la ou conquistá-la por força militar” (HARARI, 2018, p. 498). 
Por tais motivos, hoje em dia, as disputas econômicas, ambientais e as atividades ilegais são 
os novos fatores que levam os países a alternarem cooperação e conflito. Neste caso, ameaças 
à segurança estão além das rivalidades históricas, diferenças territoriais e das ameaças militares. 
Devem se juntar a tais ameaças os  
 
ilícitos transnacionais, atuação de grupos paraestatais, mudança climática, crise alimentar, pano-
rama energético, grandes obras de infraestrutura e seus impactos humanos bem como a imigra-
ção e os deslocados de zonas de conflito ou por desastres ambientais (GALVÃO, 2017, p. 98). 
 
Expressando esta nova situação, a PND, na versão de 2005, admite uma ampliação dos 
temas tratados pelas políticas públicas de segurança e defesa, definindo segurança como 
 
[...] condição que permite ao País a preservação da soberania e da integridade territorial, a reali-
zação dos seus interesses nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer natureza, e a garantia 
aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais [...] (BRASIL, 2005, [1] p). 
 
Enquanto a defesa engloba “o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase na 
expressão militar, para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra 
ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas” (BRASIL, 2005, [1] p). 
Por sua vez, a Escola Superior de Guerra (ESG, 2019) define segurança de maneira ampla, 
como sensação, abrangendo “a garantia contra todas as formas de ameaça em relação ao indi-
víduo ou aos grupos sociais, podendo assumir diferentes matizes” (p. 150). Definição que 
sugere subjetividade, dado que a sensação de segurança não pode ser mensurada, implicando 
que qualquer perturbação deve ser tratada como ameaça. 
É a defesa que deve neutralizar ou reduzir as ameaças à segurança. 
 
É no trato da ameaça que se focaliza a defesa. A defesa trata da neutralização, da redução e da 
anulação de ameaças, o que é feito por intermédio de medidas, atitudes e ações que a elas se 
contraponham. Defesa é, portanto, um ato, ou conjunto de medidas, atitudes e ações, que se 
contrapõem a determinado tipo de ameaça e que se caracteriza e dimensiona para proporcionar 
a sensação adequada de segurança (ESG, 2019, p. 150). 
 
Considerando, assim como Luedy (2018), que a fragilidade econômica e social pode ser 
uma ameaça interna à segurança, sua neutralização ou redução não são feitas exclusivamente 
por meios militares. A END (BRASIL, 2012), por exemplo, também elenca o desenvolvi-
mento do país como meio de enfrentar as ameaças, pois “a estratégia nacional de defesa é 
inseparável da estratégia nacional de desenvolvimento” ([1] p). Sendo assim, é possível supor 
que um dos instrumentos da defesa para proporcionar segurança seja o desenvolvimento sus-
tentável. Por consequência, desigualdades regionais são fatores de insegurança e seu enfrenta-
mento passa pelo desenvolvimento sustentável regional. 
Por fim, a relação entre segurança, defesa e desenvolvimento sustentável também foi afe-
tada pela globalização, entendida como um processo de mudanças políticas e econômicas po-
tencializadas pelos avanços tecnológicos que estabelece redes de inovações produtivas e infor-
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macionais, que permite que a economia funcione em escala global apoiada na descentralização 
tecnológica, econômica e comercial. Contraditoriamente, tal economia não é global, mas regi-
onal, pois não abrange todos os países e todas as regiões (MÜLLER, 2001). Benko e Pecqueur 
(2001) chamam de “glocalização” (p. 35) a complementaridade entre os processos simultâneos 
de globalização e regionalização. 
Especificidades locais e regionais tornam-se fontes de vantagens competitivas e, neste caso, 
o desenvolvimento sustentável não é universal, mas territorial, portanto, localizado (PIRES; 
MÜLLER; VERDI, 2006). Tais especificidades podem ser socialmente construídas a partir da 
ação voluntária dos atores territoriais para enfrentar um problema comum (PECQUEUR, 
2005). 
Considerando estas especificidades, Haddad (1999) chama a atenção para a distinção entre 
o desenvolvimento e crescimento econômico em âmbito regional. O primeiro não é função 
exclusiva do segundo. Região desenvolvida é aquela caracterizada pela organização social que 
se apoia na autonomia decisória, na capacidade de reter e reinvestir o excedente econômico, 
na inclusão social e na preservação e conservação do ecossistema regional. 
Neste caso, a gestão ou a atuação territorial demanda coordenação de ações que ocorrem 
em diferentes escalas geográficas, muitas vezes desconexas da divisão política e administrativa 
oficial, levando às “novas arquiteturas intergovernamentais e interescalares” (RODRIGUES; 
MOSCARELLI, 2015, p.141). 
As mudanças postas pelo fim da Guerra Fria, pela globalização e pelo desenvolvimento 
tecnológico levam à ampliação dos assuntos tratados pela defesa e segurança e são fontes de 
novos tipos de cooperação e conflito entre os diversos atores interessados nestes assuntos. 
Tais mudanças também afetam o papel do Estado como ator, ao conceber e implantar as 
políticas públicas de segurança e defesa, bem como as de desenvolvimento, pois, no que diz 
respeito a estas últimas, implica em participar de novos arranjos organizacionais e institucio-
nais. 
 
5. O ESTADO COMO INSTITUIÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
 
Entretanto, de acordo com Evans (1993), as mudanças no papel do Estado não retiram seu 
protagonismo no que diz respeito ao desenvolvimento. O autor em questão sustenta sua ideia 
defendendo que mais do que identificar e aplicar políticas corretas, a eficiência da ação do 
Estado tem relação direta com um complexo processo de institucionalização de mecanismos 
políticos. Neste caso, o ator Estado está funcionando como instituição. 
A importância do papel do Estado como instituição nos processos de desenvolvimento tem 
relação direta com sua capacidade de manter uma estrutura institucional estável e duradoura. 
Sendo assim, Evans (1993) classifica o desempenho do Estado brasileiro como mediano, entre 
os extremos da Coréia do Sul e do Zaire, porque não reúne as condições burocráticas clássicas 
indicadas por Weber (1999), isto é, o Estado dotado de uma estrutura burocrática sólida e 
eficiente como pré-requisito do funcionamento do mercado, porque aquela fornece estabili-
dade através de um ordenamento jurídico racional e um corpo de funcionários técnicos e fun-
cionais especializados. Ainda de acordo Evans (1993), outra condição para a eficiência do Es-
tado como indutor do desenvolvimento é a capacidade de combinar incentivos aos empresá-
rios para assumirem riscos ao mesmo tempo em que atua para corrigir gargalos econômicos. 
O Estado brasileiro cumpre parcialmente as duas condições pois, para Diniz (1999), sua 
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estrutura burocrática não fornece regras estáveis e suas relações com a sociedade de maneira 
geral são estabelecidas através de canais individualizados, o que limita sua autonomia e a coe-
rência. Por tais motivos, o Estado brasileiro é caracterizado pela predominância dos interesses 
privados, pela instabilidade institucional e pela descontinuidade das políticas públicas. Holanda 
(1995), já nos anos de 1930, afirmava que o Estado brasileiro é mais patrimonialista do que 
burocrático, uma vez que os interesses privados se sobrepunham aos públicos. 
North; Summerhill; Weingast (2000) chamam a atenção para a ordem política e social como 
componente essencial para o crescimento econômico de longo prazo. Para tanto, comparam 
Estados Unidos e América Latina. Partindo da premissa de que as reformas de mercado e dos 
instrumentos democráticos são insuficientes para, por si só, ajudar o Estado transitar de um 
tipo de desenvolvimento para outro, sustentam que a criação e manutenção de uma ordem 
estável é essencial ao crescimento econômico de longo prazo. 
Os Estado Unidos construíram uma ordem estável através de um sistema político e econô-
mico com direitos bem especificados que permitiu estabelecer compromissos previsíveis para 
a eficiência dos mercados econômicos. Na América Latina espanhola, pelo contrário, desor-
dem e ausência de arranjos institucionais incentivaram a ausência de cooperação entre grupos 
rivais, motivando disputas custosas para definir a construção do Estado e as relações econô-
micas entre capital e trabalho. Tais condições levaram a um desempenho econômico pobre 
no longo prazo. Brasil e Chile são exceções ao quadro descrito. Permaneceram em relativa 
ordem, pois foram capazes de estabelecer Estados e governos centralizados e arranjos políticos 
que promoveram alguns incentivos para a cooperação econômica. Porém, não foram capazes 
de criar uma ordem estável de longo prazo (NORTH; SUMMERHILL; WEINGAST, 2000). 
Para os autores em questão estas diferenças podem ser explicadas através de condições 
postas previamente – proteção à vida, à família e aos meios de sobrevivência – que fornecem 
suporte para ordem ou para a desordem política. Tais condições são função da existência de 
uma matriz institucional que estabelece e incentiva determinados tipos de organização e cons-
titui um arcabouço de direitos e privilégios que obriga o Estado a estabelecer regras políticas 
confiáveis para garantir a proteção das organizações e das relações de troca. Para o crescimento 
econômico de longo prazo, a matriz institucional também deve prover incentivos para os em-
preendedores se engajarem em atividades produtivas. 
Os sistemas políticos e econômicos que surgem a partir de uma matriz institucional podem 
ser descritos como crenças elaboradas sobre a natureza da realidade nas quais as dominantes 
– aquelas nas quais os atores políticos e econômicos em posição de fazer políticas acreditam 
– são a base de uma elaborada estrutura institucional que determina o desempenho daqueles 
sistemas. Com o passar do tempo, através da aquisição de legitimidade, esta matriz impõe 
constrangimentos às escolhas dos empreendedores políticos e econômicos que buscam me-
lhorar suas posições políticas e econômicas, causando a mudança institucional. Mudança, que 
por sua vez, é incremental, pois o passado influencia o presente. A mudança é contínua, mas 
conformada pela mudança passada (NORTH; SUMMERHILL; WEINGAST, 2000). 
Neste sentido, Buckley (1971) sustenta que os indivíduos mantêm intercâmbios simbólicos 
com outros indivíduos. Em algumas ocasiões, tais intercâmbios se repetem e são esperados e, 
neste caso, “[...] são estruturas de inter-relações sociais relativamente estáveis que compreen-
dem organizações e instituições. São estas relações que conferem à sociedade certo grau de 
totalidade [...]” (p. 72). Tais intercâmbios dependem da transmissão de informações que abafa 
os limites do tempo e do espaço. 
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As instituições surgem da necessidade de ordem social e redução de incerteza, (DOUGLAS, 
1998; NORTH; SUMMERHILL; WEINGAST, 2000), “quando todos têm interesse comum 
na existência de uma regra que assegure a coordenação” (DOUGLAS, 1998, p. 56). Conforme 
organizam e acumulam informações, incentivam determinados pensamentos e ações e penali-
zam outros. 
Porém, isto não significa a ausência de conflitos. Eles surgem da informação imperfeita, 
das diversidades de crenças que produzem interpretações parciais e incorretas da realidade e 
da ação dos decisores políticos que têm controle imperfeito das normas informais e das regras 
formais. Como consequência, as ações produzem resultados diferentes daqueles esperados 
(NORTH, SUMMERHILL E WEINGAST, 2000). 
Deste modo, equilibrando coordenação e conflito, uma matriz institucional pode ser des-
crita como uma rede de instituições e os atores políticos e econômicos consequentes, caracte-
rizados pelo aproveitamento dos retornos crescentes que surgem da redução dos custos inici-
ais do intercâmbio, dos resultados positivos da coordenação e da estabilização das expectati-
vas. Aqueles retornos crescentes são a chave para entender o processo de evolução no qual a 
matriz de ontem provê o conjunto de oportunidades de amanhã (NORTH, SUMMERHILL 
E WEINGAST, 2000). 
No Brasil, ainda de acordo com os autores em questão, o processo de Independência, for-
matado por nossa matriz institucional, gerou estabilidade política, mas não promoveu a com-
petição econômica e a cooperação entre os níveis subnacionais. O federalismo, imposto de 
cima para baixo e fortemente centralizado foi adotado por conveniência, não resultando em 
um mercado federal sustentado. A ordem política foi construída a partir de uma base autori-
tária que não respeitou os direitos universais dos cidadãos e não impôs limites ao Estado. 
Governos autoritários prosperam neste tipo de ordem, pois beneficiam alguns grupos em de-
trimento de outros. Entretanto, dificultam o progresso econômico. 
 
6. O JOGO FORMATADO PELA MATRIZ INSTITUCIONAL BRASI-
LEIRA6 
 
Uma possível explicação para o meio termo em construir uma ordem política e econômica 
estável que favoreça o desenvolvimento sustentável passa pelo processo de formação da soci-
edade brasileira baseado na família patriarcal. Ela foi o fundamento da colonização portuguesa, 
dada a ausência de um sistema regular de administração que, por este motivo, foi mais parti-
cular, porque baseada na família e não no Estado ou no indivíduo. A família patriarcal foi a 
matriz social que formatou o desenvolvimento do nosso sistema político e econômico carac-
terizado pelos comportamentos oligárquicos e nepotistas, influenciando a nossa cultura e or-
ganização social (FREYRE, 2003). 
A família patriarcal, apoiada no engenho e na senzala, gerou uma sociedade agrária, escra-
vocrata e híbrida (branca, negra e índia), rica em antagonismos que, no entanto, não causaram 
conflitos, mas acomodação. Sociedade que baseada no encontro de tradições diversas e opos-
tas derivou em superiores (brancos) e inferiores (negros e índios) econômicos e na miscigena-
ção que, simultaneamente, também é “plástica, flexível e democrática” (FREYRE, 2003, p. 
115). 
 
6 A interpretação proposta nesta seção é baseada em outros artigos que utilizam os mesmos conceitos de jogo, ator e 
instituição. Ver, por exemplo, Figueiredo Filho (2020). 
454 Figueiredo Filho 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs ISSN 1984-4352 Macapá, v. 13, n. 4, p. 441-461, jul./dez. 2020 
Para Holanda (1995), a colonização portuguesa foi – sem menosprezo – desleixada e feita 
com abandono. O esforço português foi mínimo, pois havia poucas pessoas para trabalhar, os 
colonos tinham origem urbana e as dificuldades naturais eram muitas. No Brasil, “o domínio 
europeu foi brando e mole, menos obedientes a regras e dispositivos do que à lei da natureza” 
(p. 52). Por estes motivos, a colonização teve um caráter de feitoria, na qual as obras só eram 
feitas se tinham efeito imediato. Adaptação e flexibilidade tornaram-se características básicas 
da vida nacional. 
A flexibilidade é característica cultural herdada do processo de colonização e a END for-
nece indício da sua legitimidade quando declara nas suas conclusões que a 
 
capacidade de improvisação e adaptação, o pendor para criar soluções quando faltam instru-
mentos, a disposição de enfrentar as agruras da natureza e da sociedade, enfim, a capacidade 
quase irrestrita de adaptação que permeia a cultura brasileira. É esse o fato que permite efetivar 
o conceito de flexibilidade (BRASIL, 2012, p. 109).  
 
No entanto, há uma dicotomia envolvida na flexibilidade como característica cultural. Por 
um lado, nos permite a adaptação às novas situações, tal como propõe a END. Por outro lado, 
permite abandonar políticas, projetos e investimentos ao sabor das mudanças de governo. 
Também traduz o contorno das leis e autoridades através daquilo que DaMatta (1997) define 
como “jeitinho” (p. 218). Existe um dilema entre nós, traduzindo pelo sistema de leis que 
deveria regular os conflitos e interesses e que se transforma “num instrumento de aprisiona-
mento da massa que deve seguir a lei, sabendo que existem pessoas bem relacionadas que 
nunca a obedecem” (p. 237). Neste sentido, o jeitinho é a forma de burlar a lei ou conseguir 
uma exceção na sua implementação através do tratamento pessoal e diferenciado. Situação que 
leva ao descrédito das regras universalizantes. 
A cultura brasileira, isto é, as formas de convívio, as ideias e as instituições, também foi 
influenciada pela cultura ibérica, que tem como característica básica a tradição da personali-
dade, na qual “o valor de um homem infere-se, antes de tudo, da extensão em que não precise 
depender dos demais [...]” (HOLANDA, 1995, p. 32). Característica central deste tipo de so-
ciedade é a dificuldade de construção de acordos sociais duráveis. As atividades que pressu-
põem o grupo não prosperam uma vez que a coesão e a solidariedade sociais são frouxas. 
Tais características somadas ao peso da família patriarcal geram desequilíbrio à medida em 
que o país se urbaniza, dificultando a distinção entre o público e o privado e a construção de 
uma sociedade livre e mais igualitária. Por tais motivos as constituições e as leis são quebradas7 
para proveito próprio e expressam o predomínio das vontades particulares sobre os interesses 
coletivos. Neste sentido, a vida social e a política estão separadas visto que a segunda é artifi-
cial, isto é, não é fruto dos diferentes interesses e ideias da sociedade (HOLANDA, 1995). 
Outra característica cultural legítima herdada do nosso passado colonial é o predomínio do 
Estado sobre a nação. Entretanto, em sua conclusão, a END (2012) declara que a nação é 




7 Indício da legitimidade deste comportamento nos dias atuais é dado pela letra da música ‘Que país é este?” composta 
por Renato Russo: “Ninguém respeita a Constituição. Mas todos acreditam no futuro da nação”. Disponível em: 
https://www.vagalume.com.br/legiao-urbana/ que-pais-e-esse.html. Acesso em: 06 jun. 2020. 
Desigualdade regional como ameaça à segurança e defesa entre 2005 e 2016 455 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs ISSN 1984-4352 Macapá, v. 13, n. 4, p. 441-461, jul./dez. 2020 
A Nação brasileira foi e é um projeto do povo brasileiro; foi ele que sempre abraçou a idéia (sic) 
de nacionalidade e lutou para converter a essa idéia (sic) os quadros dirigentes e letrados. Este 
fato é a garantia profunda da identificação da Nação com as Forças Armadas e destas com a 
Nação (BRASIL, 2012, p. 109). 
 
Neste caso, há indícios para sustentar o contrário. Para Fernandes (2005), o processo de 
independência foi revolucionário pois marcou a conquista da autonomia de uma sociedade 
nacional. Simultaneamente, foi conservador porque não modificou as condições morais e ma-
teriais do regime colonial e não criou as condições necessárias para a constituição de uma 
nação. Durante tal processo, o estatuto colonial foi superado jurídica e politicamente, mas seu 
fundamento material, social e moral, não. “A correlação do novo com o velho” (p. 66) produ-
ziu uma revolução dentro da ordem, influenciou a organização do Estado nacional e o colocou 
antes da nação. Por motivos parecidos, Holanda (1995, p. 78), pergunta: “Como esperar trans-
formações profundas de um país onde eram mantidos os fundamentos tradicionais da situação 
que se pretendia ultrapassar?” 
Holanda (1995) classifica nossa revolução como um processo lento e gradual, no qual a 
cidade toma o lugar do campo, o café substitui o açúcar e as influências externas – a portuguesa 
entre outras – reduzem sua importância. Contudo, tais mudanças foram surpresa para o povo 
que as recebeu com “com displicência ou hostilidade” (p. 160). A Independência – obra de 
uma minoria – foi surpresa e por este motivo teve “repercussão limitada entre o povo” (p. 
161), que se mantém alheio aos acontecimentos e às suas consequências. 
Para Cardoso (1993) “[...] a nação foi se constituindo pela imposição de algum setor domi-
nante de classe que, utilizando o aparelho de estado, incorporou mercados e impôs lealdades” 
(p. 117). As elites – os atores mais poderosos – competem e procuram por proteção ocupando 
cargos na legislatura e no aparelho de Estado, supondo este último como instrumento para a 
solução de problemas, não como um moderador de interesses e “[...] como forma de mobili-
dade social e ocupacional per se” (PAIM, 1998, p. 49). 
Alencastro (2000) destaca que a reprodução da força de trabalho passou a ocorrer dentro 
do território nacional a partir dos anos 1930. Por este motivo, o autor em questão ressalta que 
a “história do mercado brasileiro, amanhado pela pilhagem e pelo comércio é longa, mas a 
história da nação brasileira, fundada na violência e no consentimento, é curta” (p. 355). 
Foram “os quadros dirigentes e letrados” (END, 2012, p. 109) que construíram a nação. 
Os atores políticos e econômicos construíram o Estado para garantir seus direitos e privilégios 
em detrimento da nação. O Estado antes da nação é comportamento legitimo transmitido até 
os dias atuais pela matriz institucional brasileira. Nestas condições, o Estado não é capaz de 
estabelecer compromissos confiáveis através de regras políticas de maneira a garantir a prote-
ção de organizações e das relações de trocas, resultando em distúrbios da ordem política e 
econômica. 
Os trechos destacados da END fornecem indícios de comportamentos legítimos que difi-
cultam a resposta às “coerções veladas” (BECKER, 2005, p. 71), ou seja, à pressão que os 
Estados nacionais sofrem das redes de poder social, econômico e político que têm seus nós 
nos países ricos que produzem e propagam informações, bens, serviços, movimentos sociais 
e ideias. Tais redes geram dois movimentos. O primeiro, representado pelas potências, envolve 
os domínios financeiros, políticos e econômicos. O segundo, representado pelos movimentos 
sociais, propagam novas ideias e interesses, atuando acima e abaixo dos Estados. “Amazônia 
é exemplo vivo” (BECKER, 2005, p. 72) desta situação, que incrementa as pressões sobre o 
456 Figueiredo Filho 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs ISSN 1984-4352 Macapá, v. 13, n. 4, p. 441-461, jul./dez. 2020 
Estado brasileiro no que diz respeito aos recursos territoriais da floresta. 
O Estado percebe tais pressões e declara através da PND e da END que a promoção do 
desenvolvimento sustentável em âmbito regional – especialmente no que se refere à região 
norte – representa uma das possíveis respostas. Mas a eficiência destas respostas é limitada 
por comportamentos legitimados pela matriz institucional brasileira que também limitam o 
funcionamento do Estado como ator e como instituição. 
O comportamento do ator Forças Armadas – que faz parte do Estado – apreendido através 
de fontes indiretas fornece indícios destas limitações8. Por exemplo, apesar de declararem a 
região norte como central para a defesa e segurança, as Forças Armadas mantém a maior parte 
de suas forças no centro sul. Rodrigues; Gielow (2011), baseados em estudo produzido pelo 
Ministério da Defesa, informam que a região sul concentra 25% das forças terrestres, enquanto 
que a região amazônica concentra 13% e o Comando Militar do Leste, no Rio de Janeiro, 
concentra 23%. Luedy (2018) também destaca a concentração de pessoal na região sul.  
Stochero (2012) informa que o Exército divide o país em sete grandes áreas. A Amazônia, 
a maior delas, tem, proporcionalmente ao seu o tamanho, o menor efetivo, com 21 pelotões 
especiais de fronteira para mais de 11 mil quilômetros. Além disto, os militares que atuam na 
região sofrem com a falta ou obsolescência de equipamentos. Galvão (2017) resume a situação 
ao elencar os problemas relativos à defesa e à segurança da região norte: contingentes insufi-
cientes e mal distribuídos, não utilização intensiva de tecnologia, uso de recursos para pagar 
pessoal e desinvestimento.  
No que diz respeito ao gasto com pessoal e o investimento, Rodrigues; Gielow (2011), no 
orçamento de 2011, destacam que a despesa com pessoal representa 72% do gasto total. Mon-
teiro (2011) enfatiza que o contingenciamento das verbas orçamentárias das Forças Armadas 
dificulta o planejamento e a execução orçamentária, mas também chama a atenção para o 
crescimento da despesa com pessoal que consome cerca de 80% do orçamento. Em 2019 a 
situação não era diferente. Em editorial, o Jornal Folha de São Paulo (FORÇAS, 2019) informa 
que o Ministério da Defesa gasta três quartos dos seus recursos com pagamentos de pessoal.  
As próprias Forças Armadas, diretamente interessadas no assunto, têm dificuldades em se-
guir as proposições contidas na PND e na END, revelando um descompasso entre as neces-
sidades do país em termos de segurança e defesa declaradas nos documentos oficiais e as ações 
do Estado. Situação que somada aos trechos destacados da END, permite supor a legitimidade 
de comportamentos – a flexibilidade como característica negativa e a primazia do Estado sobre 
a nação – que comprometem o duplo papel do Estado dentro do jogo. 
É pertinente conjecturar que os atores interessados em segurança e defesa pensam e agem 
formatados pela matriz institucional brasileira, levando em consideração as ações do Estado 
no seu duplo papel. Sendo assim, as interações entre aqueles atores não resultam nos objetivos 
declarados pela PND e pela END, na redução da desigualdade regional e na promoção do 
desenvolvimento sustentável, tornando mais difícil resistir às “coerções veladas” (BECKER, 
2005, p. 71) das potências e dos movimentos sociais transnacionais. Neste sentido, a desigual-




8 As notícias citadas representam indícios que servem como ilustrações dos problemas que o Estado brasileiro enfrenta 
como ator e instituição formal. Não tenho a pretensão de explicar ou elencar os problemas que atingem as Forças 
Armadas. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O raciocínio construído ao longo do texto – supondo sua pertinência – permite cumprir o 
objetivo geral proposto, ou seja, relacionar desigualdade econômica regional e o desenvolvi-
mento sustentável com defesa e segurança, dentro do contexto mais geral de democratização 
e da ampliação dos temas abordados pelas políticas públicas referentes a estes assuntos. Tal 
relação está posta pela PND e pela END, permitindo indagar se a desigualdade pode ser con-
siderada um problema de segurança e defesa. Como hipótese, a desigualdade regional é ameaça 
potencial à segurança e, neste caso, o desenvolvimento é instrumento de defesa para enfrentá-
la, especialmente no que se refere à região Norte. Todavia, comportamentos legitimados pela 
matriz institucional brasileira embaraçam o processo de desenvolvimento e o enfrentamento 
da desigualdade regional.  
De fato, os dados secundários coletados (PIB e PIB per capita) indicam desigualdade econô-
mica regional durante o período de tempo considerado. Por sua vez, a leitura dos documentos 
oficiais indica preocupação com o desenvolvimento e, indiretamente, com a desigualdade re-
gional, além de fornecer indícios das limitações institucionais do Estado brasileiro que o tor-
nam menos eficiente no enfrentamento das desigualdades regionais e no cumprimento dos 
objetivos declarados na PND e na END. 
O jogo, isto é, as interrelações entre atores e entre estes e as instituições, é ferramenta útil 
para explicar os resultados encontrados. Dada a ampliação dos assuntos abordados pelas po-
líticas públicas de segurança e defesa, bem como a sua democratização, parece justo dizer que 
mais atores, com diferentes objetivos e interesses, querem participar das oportunidades abertas 
por tais políticas.  
Os atores, definidos pelo controle de recursos econômicos, políticos, cognitivos e gerenci-
ais, utilizam tais recursos e adotam comportamentos estratégicos em função dos seus objeti-
vos, alternando cooperação e conflito, constrangidos pelas instituições, as regras do jogo. For-
mais e informais facilitam as interações entre atores ao criar ordem e reduzir as incertezas, 
facilitando a participação em empreendimentos coletivos. Como regra estável, o conceito de 
instituição está atrelado ao de legitimidade quando este tem o sentido de adesão espontânea. 
As instituições mudam conforme perdem ou ganham legitimidade ao longo do tempo. 
Especialmente, no que diz respeito à segurança e defesa, o Estado tem duplo papel dentro 
jogo. É ator com interesses e objetivos e, ao mesmo tempo, instituição formal. Como ator, o 
Estado brasileiro declara, através da PND e da END, preocupação com o desenvolvimento 
sustentável e com a desigualdade regional, notadamente no que diz respeito à região norte. 
Declaração que reflete a ampliação dos assuntos tratados pelas políticas públicas de segurança 
e defesa que não são enfrentados através de meios exclusivamente militares. 
Neste sentido, a desigualdade regional pode ser descrita como ameaça potencial e um dos 
instrumentos para enfrentá-la é o desenvolvimento sustentável. Porém, em âmbito regional, 
não há mais um modelo único de desenvolvimento. O desenvolvimento é territorial, vale dizer, 
específico que, por sua vez, pode ser criado através da ação conjunta dos atores territoriais 
que, muitas vezes, ultrapassa as escalas geográficas tradicionais, demandando novos mecanis-
mos de coordenação e novas formas de participação estatal.  
Mesmo assim, como instituição formal, o papel do Estado na busca pelo desenvolvimento 
sustentável permanece o mesmo, ou seja, manter estruturas burocráticas adequadas e eficien-
tes, fornecendo previsibilidade e estabilidade para os demais atores pensar e agir dentro de 
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riscos aceitáveis, além de corrigir os gargalos econômicos. Entretanto, o Estado brasileiro de-
sempenha seu papel institucional de maneira parcialmente eficiente porque sua estrutura bu-
rocrática não provê regras estáveis e permite relações individualizadas com a sociedade. Situ-
ação que limita sua autonomia e coerência, contribuindo para a instabilidade institucional, a 
descontinuidade das políticas públicas e para o predomínio dos interesses privados. 
Tais características comprometem a estabilidade da ordem política e econômica, essencial 
para o crescimento econômico e o desenvolvimento de longo prazo. A criação de uma ordem 
estável é legitimada pela existência de uma matriz institucional que estimula o surgimento de 
determinados direitos e obrigações que constrangem o Estado a proteger os primeiros e a 
impor os segundos através de regras políticas claras e confiáveis. Com o passar do tempo, a 
matriz institucional legitima ou deslegitima direitos e obrigações, impondo novos incentivos 
ou constrangimentos aos atores que buscam melhorar suas posições políticas e econômicas. 
O resultado é a mudança institucional contínua conformada pela mudança passada. 
No Brasil, a matriz institucional, formada a partir dos valores da família patriarcal, legitima 
condutas autoritárias que influenciam a ordem política e econômica construída desde a colo-
nização. Apesar da relativa estabilidade, tal ordem não gerou respeito aos direitos dos cidadãos 
e não impôs limites à atuação do Estado, promovendo a desigualdade econômica entre os 
estados e municípios. 
Herança do nosso passado colonial e comportamento legitimado pela matriz institucional, 
a flexibilidade é ressaltada pela END como característica cultural brasileira. No entanto, tal 
característica tem um lado negativo expresso no abandono de políticas públicas conforme 
mudam os governos, no predomínio dos interesses particulares e no contorno da lei. Com-
portamento legítimo, portanto, institucionalizado, expresso pelo “jeitinho”. 
Outro indício de comportamento legítimo encontrado na END é a afirmação de que a 
nação é projeto do povo brasileiro. A revisão da literatura forneceu indícios que permitem 
sustentar o contrário. O Estado foi construído pelos atores políticos e econômicos dominantes 
para assegurar seus direitos e privilégios em detrimento da nação. O predomínio de interesses 
particulares sobre os públicos dificulta a criação de acordos confiáveis através de regras polí-
ticas e econômicas claras. Nestas condições, a ordem política e econômica favorece uns em 
detrimento de outros o que prejudica a eficiência do Estado e o desenvolvimento econômico 
de longo prazo.  
A conduta do ator Forças Armadas – apreendida através de fontes indiretas – fornece in-
dícios da flexibilidade como característica negativa e do Estado antes da Nação, comporta-
mentos legitimados pela matriz institucional brasileira que contribuem para a pouca efetivi-
dade do Estado no seu duplo papel dentro jogo aberto pela PND e pela END. Situação que 
influencia pensamento e ação dos demais atores, embaraça a resposta às “coerções veladas” 
(BECKER, 2005) e o enfrentamento das desigualdades regionais. Então, é possível conjectu-
rar que a ênfase da PND e da END na região norte decorra da percepção destas ameaças 
dissimuladas exercidas pelas potências e pelos movimentos transnacionais e das lacunas do 
processo de desenvolvimento sustentável regional que levam à desigualdade. Entretanto, com-
portamentos institucionalizados, isto é, legitimados pela matriz institucional brasileira dificul-
tam uma resposta adequada a ambos os problemas e, neste sentido, a desigualdade regional 
pode ser descrita com ameaça potencial à segurança. 
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